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<< COMUNICADO >> 

 

Pregão Eletrônico nº 048/2022 - REGISTRO DE PREÇOS PELO PERÍODO DE 12 

(DOZE) MESES, PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE EXAMES MÉDICOS OCUPACIONAIS, PARA OS 

SERVIDORES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE REGISTRO/SP. 

 

 Após questionamento, comunicamos às interessadas em participar do referido 

certame, a indagação da empresa impetrante de forma resumida e a resposta desta 

Prefeitura Municipal: 

 

De início, é importante conhecer sobre a subcontratação e Marçal Justen Filho 
contribui com sua compreensão doutrinária: 

[...]Se o particular não dispunha de condições para executar a prestação, não 
poderia ter sido habilitado. Aliás, apurada a inidoneidade após a habilitação, 
a Administração deve promover a rescisão do contrato. 
Daí surge a regra da impossibilidade de o contratado transferir ou ceder a 
terceiros a execução das prestações que lhe incumbiram. A lei autoriza, 
porém, que a Administração, em cada caso, avalie a conveniência de permitir 
a subcontratação, respeitados limites predeterminados.  
A hipótese da subcontratação torna-se cabível, por exemplo, quando o objeto 

licitado comporta uma execução complexa, em que algumas fases, etapas ou 

aspectos apresentam grande simplicidade e possam ser desempenhados por 

terceiros sem que isso acarrete prejuízo. 1[...]  

O problema jurídico existe nos casos em que o objeto do contrato deve ser 
produzido por meio da atuação do particular contratado. Tal se passa, 
geralmente, nos casos de obrigações de fazer, que se traduzem em serviços. 
 

Com isso, serão abordados especificadamente os pontos que carecem de esclarecimentos. 

 

“1 - A licitante é uma empresa especializada em gestão e execução de serviços com 

ênfase em medicina e segurança ocupacional. Nossa empresa possui uma ampla 

rede credenciada por todo País. Nossos atendimentos são realizados em parte, 

através da nossa sede, passando pela nossa gestão, agendamento de consultas e 

resultados, e, parte através de nossa rede credenciada, como apoio.  Deste modo, 

questionamos: 

 

a) É correto afirmar que a subcontratação vetada no Edital não está configurada a 

forma de prestação de serviços acima?” 

 
1 JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. São Paulo: Revista dos 

Tribunais, 2014. p 1073 e 1075.   
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Tudo dependerá da forma de prestação de serviços proposta pela Empresa.  
 

Se a Empresa irá faturar os serviços à Prefeitura e consiga comprovar o 
vínculo/compromisso [alínea “h”, subitem 21.1, do Edital] de profissionais e apresentar a 
sua estrutura física exigida [veja: exigências onerosas e potencialmente restritivas – em 
grau necessário -, como o estabelecimento local, são justificáveis em licitações - inclusive 
no caso analisado, já que os exames serão realizados nos municípios não se obrigando o 
deslocamento do servidor/empregado/agente para outro local –, mas, desde que sejam 
imputadas ao vencedor do certame] é possível a sua participação. Nos termos da alínea 
"s", do subitem 9.2.2, é obrigação da detentora da ata possuir sede instalada, em até 45 
dias após a assinatura da Ata no perímetro urbano da cidade de Registro/SP, está 
adequado o Edital. 

 
Todavia, o que propõe a empresa é o que se tem conhecido como “quarteirização”, já 

que, como credenciadora e gestora de rede de prestadores, os serviços serão executados 
por outras empresas. E, nesse caso, não seria possível em razão de não ser este o 
modelo adotado pelo Edital, o que pretende a Administração é terceirizar o serviço de 
exames médicos ocupacionais, não sendo possível entender, neste caso, pela legalidade 
da transferência do núcleo preponderante do objeto licitado.  

 

Aliás, a subcontratação é a transferência autorizada em edital [justificada no 

processo interno] de parte de um objeto para outra empresa indicada pela vencedora do 

certame e autorizada pela Administração, em que são transferidas parcelas menos 

relevantes do objeto, secundárias. No caso analisado, o serviço médico é o principal, não 

havendo sequer o cabimento de subcontratação sob este aspecto se essa fosse a intenção 

da Administração. 

 

Portanto, a estrutura editalícia e a forma de contratação que foram adotadas por 
Registro/SP no Pregão Eletrônico nº 48/2022, não dão cabo à contratação de rede 
gerenciadora de prestadores, mas de efetivos prestadores. Inclusive, as qualificações 
técnicas exigidas, imbuem um compromisso de que os técnicos indicados na licitação 
prestarem os serviços. Em licitações de “quarteirização”, “rede credenciada”, é comum se 
estabelecer outros critérios, como, por exemplo: rede credenciada mínima, distância 
mínima, dentre outros. Observa-se que são soluções diferentes e que exigem estruturações 
diferentes do instrumento convocatório. Assim, desejando participar do SRP analisado, 
deverá a empresa adequar sua proposta aos requisitos editalícios. 
 

 

“b) É correto afirmar que uma vez que possuímos rede credenciada no Município de 

Registro, podemos participar do processo licitatório, não sendo necessário a 

comprovação de filial ou sede no presente Município?” 
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Desejando participar do certame, para ser detentora da ata, será necessário: I- 
apresentar vínculo/compromisso dos profissionais que possivelmente atenderão ao objeto, 
de acordo com as qualificações técnicas do edital [alínea “m”, do Anexo IV do Edital]; e, 
também, II- deverá instalar sua sede no Município em até 45 dias da assinatura da ata 
[subitem 9.2.2, alínea "S" do Edital e subitem 9.2.2, alínea "S" da Minuta de ata]. O serviço 
deverá ser prestado pela empresa detentora da ata e pelos profissionais indicados para 
habilitação, na estrutura informada no prazo de 45 dias, já que não se está licitando a 
gestão, mas o serviço final, que é o atendimento médico. 
 

“2 - Considerando que no portal da Transparência, não localizamos os contratos e/ou 
Atas de Registros de Preços com o objeto de prestação em Medicina do trabalho, 
questionamos se o objeto em questão do presente Edital, está sendo licitado a 
primeira vez ou se já fora licitado anteriormente? Se caso já tenha sido ocorrido outro 
contrato anterior, solicitamos por gentileza cópia do contrato, visto que no site da 
transparência não demonstra essas informações.” 
 

 O objeto foi licitado anteriormente, porém a última licitação realizada para o objeto 

foi fracassada. Será encaminhada a última Ata de Registro de Preços que esteve vigente, 

resultado do Pregão Eletrônico nº 051/2020. 

 
Conclusão  
 

Conclui-se que não há impedimentos envolvendo a participação da Empresa desde que ela 

atenda com os quesitos de edital, todavia, utilizar-se de “rede credenciada” para atender às 

chamadas técnicas e operacionais do edital não é possível, já que se está contratando 

“serviços médicos” e não a “gestão de serviços médicos”. Portanto, embora possa participar 

do certame, a Empresa deverá apresentar compromisso/vínculo dos profissionais técnicos 

que irão acompanhar os trabalhos e, em até 45 dias da assinatura da ata e apresentar 

instalação nos limites territoriais de Registro, como ordena o Edital. Participação em 

consórcio também não é admitida pelo Edital [subitem 5.1, alínea “c”, do Edital]. A forma 

citada pela Empresa indica serviços de quarteirização, que não é o caso [licitado], e, 

embora a aludida situação possa ser enquadrada como subcontratação indevida 2, 

entende-se que: I- o edital veda subcontratação; II- ainda que essa fosse a intenção 

administrativa, não se entende pela viabilidade, pois os serviços em questão não possuem 

aspectos “secundários”/“acessórios”, passíveis de serem subcontratados. Registra-se, no 

caso analisado, os preços de serviços médicos, a serem prestados pelo detentor. 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE REGISTRO, 10 de junho de 2022. 

 
CLAUDICIR ALVES VASSÃO 

Pregoeiro 

 
2 Art. 72. O contratado, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, poderá 

subcontratar partes da obra, serviço ou fornecimento, até o limite admitido, em cada caso, pela Administração. [...]   
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